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Acessibilidade a atenção básica
em um distrito sanitário de Salvador

Access to primary health care in a sanitary district of Salvador

Resumo  A procura e utilização dos serviços de

saúde resulta de um conjunto de determinantes

que incluem características socioeconômicas, de-

mográficas, de saúde e da organização da oferta

dos serviços. Objetivo: Caracterizar a acessibili-

dade e a utilização de serviços de saúde em duas

Unidades de Saúde da Família (USF) do Distrito

Sanitário da Liberdade (DSL), caracterizando o

perfil de utilização e identificando fatores relaci-

onados à acessibilidade sócio-organizacional e

geográfica. Métodos: Estudo transversal de base

populacional com indivíduos de idade entre 20 e

75 anos, residentes da área de abrangência de duas

USF. Analisou-se a acessibilidade segundo a pro-

cura ao serviço de saúde, a partir das característi-

cas sócio-organizacional e geográfica e a utiliza-

ção para consultas médicas na USF de referência.

Resultados: Mais de 50% dos entrevistados pro-

curaram o serviço das USF e destes 78,7% afir-

maram ter utilizado a consulta.  Em relação à

acessibilidade organizacional encontraram-se

problemas como longo tempo de espera pela con-

sulta. Discussão: Barreiras geográficas foram en-

contradas no processo de utilização da USF, con-

tudo estas não impediram a realização da consul-

ta. A utilização da USF local foi maior entre as

pessoas com menor nível socioeconômico.

Palavras-chave  Acessibilidade a serviços de saú-

de, Utilização, Estratégia Saúde da Família

Abstract  The demand for and use of health ser-

vices results from a set of determinants that in-

clude socioeconomic, demographic and health

characteristics and organization of the supply of

services. The scope of this paper is to define access

to and use of the health services in two Family

Health Units (FHUs) of the sanitary district of

Liberdade, establishing the pattern of use and iden-

tifying factors related to socio-organizational and

geographical access. A cross-sectional population-

based survey was conducted on individuals aged

between 20 and 75 resident in the area covered by

the two FHUs. Access to health services was ana-

lyzed based on the socio-organizational and geo-

graphic characteristics and according to the de-

mand for medical appointments. Over 50% of re-

spondents sought the service of FHUs and of these

78.7% reported attending the appointment. With

respect to organizational access, problems were

encountered, such as long waiting times for con-

sultation. Geographical barriers were ascertained

in the use of FHUs, but these did not prevent the

realization of medical consultation. The use of

FHUs was higher among people with lower so-

cioeconomic status.

Key words  Access to Health Services, Utiliza-

tion, Family health strategy
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Introdução

Acessibilidade a serviços de saúde refere-se às
características destes que permitem que sejam
facilmente utilizados pelos usuários potenciais1,
uma temática importante da avaliação em saú-
de, por tratar da disponibilidade e distribuição
social destes recursos2.

Em todo o mundo, a persistência de barreiras
no processo de busca e utilização dos serviços gera
oportunidades diferenciadas entre os grupos so-
ciais na obtenção do cuidado em saúde, que mui-
tas vezes caracterizam situações de injustiça soci-
al2. Ou seja, indivíduos com condições socioeco-
nômicas mais favoráveis fazem maior e melhor
uso dos serviços de saúde e a redução dessas desi-
gualdades sociais é um desafio atual, tanto nos
países industrializados e desenvolvidos, como em
países dependentes e periféricos, independente do
modelo de atenção à saúde3-7.

No Brasil, estudos sobre a temática, condu-
zidos desde a década de 1980, têm evidenciado
tanto desigualdades marcantes no processo de
utilização de serviços de saúde entre as diferentes
regiões, estados e no interior dos municípios2,8,9,
como demonstrado avanços resultantes de inici-
ativas de organização voltadas para a melhoria
do acesso e acolhimento, que tendem a reduzir
os obstáculos e barreiras e a facilitar a utilização
dos mesmos pelos usuários10-12.

Outros estudos, apesar de reconhecerem a
ampliação da oferta de serviços em municípios,
revelam a persistência de problemas relaciona-
dos ao modo de organização, como a existência
de barreiras decorrentes dos horários de funcio-
namento das unidades e dificuldade de atendi-
mento à demanda espontânea11,13,14. Um desses
trabalhos, realizado em município da Bahia em
gestão plena, identificou como principais fatores
dificultadores da utilização dos serviços de saúde
os modelos de marcação de consultas, a falta de
organização da referência para serviços especi-
alizados e a ausência de ações voltadas para o
acolhimento11.

O Programa Saúde da Família (PSF) repre-
senta um importante instrumento para a reor-
ganização do modelo assistencial, inclusive pelo
seu potencial para reduzir as desigualdades soci-
ais existentes na utilização de serviços10. O PSF
oferta à população ações e recursos de saúde de
forma mais adequada que as unidades básicas
de saúde focado em ações programáticas, ativi-
dades domiciliares e, articulação com a comuni-
dade15, resultando em uma avaliação positiva por
parte dos usuários quando comparado ao mo-

mento anterior da implantação, em que a oferta
de serviço de saúde era muito restrita e de baixa
qualidade16.

Dois estudos realizados em capitais brasilei-
ras apresentaram evidências que apoiaram a hi-
pótese do papel do PSF de promotor de equida-
de17,18, enquanto um terceiro revelou problemas
de acessibilidade geográfica17. O primeiro, em
áreas de abrangência de equipes de saúde da fa-
mília em Porto Alegre, demonstrou que a utiliza-
ção desse serviço foi maior entre a população
com menor nível socioeconômico e sem cober-
tura por plano de saúde17, e o segundo, realizado
em São Paulo, comparando áreas cobertas e não
cobertas pelo PSF, observou que, enquanto nas
áreas não cobertas houve uma maior utilização
de serviços entre os grupos mais privilegiados,
com maior poder aquisitivo e maior grau de ins-
trução, nas áreas cobertas não foram verificadas
diferenças de utilização segundo as variáveis ren-
da e escolaridade18. O terceiro, uma avaliação de
acessibilidade realizada em um distrito sanitário
de Salvador, evidenciou que as barreiras geográ-
ficas, principalmente ladeiras, escadarias, alaga-
mentos e custo com transporte, se constituíram
em fatores limitantes para o acesso e a utilização
de serviços em unidades de saúde da família19.

Diversos estudos ressaltam a importância de
promover melhorias na organização dos servi-
ços de saúde voltados para a garantia da acessi-
bilidade e a integralidade do cuidado16,20 e os re-
sultados obtidos de pesquisa sobre a utilização
de serviços de saúde e seus determinantes são de
grande relevância pela possibilidade de orientar
a formulação de políticas públicas que objetivem
equidade na utilização destes serviços, bem como
avaliação dos seus efeitos2,8,21.

Diante da importância da atenção básica
como porta de entrada ao sistema de saúde e da
potencialidade do PSF na reorganização das ações,
este trabalho pretende caracterizar a acessibili-
dade e a utilização de serviços de saúde em duas
unidades de saúde da família do Distrito Sanitá-
rio da Liberdade (DSL), no período de 2009-2010,
caracterizando o perfil de utilização e identifican-
do fatores relacionados à acessibilidade sócio-
organizacional e geográfica.

Metodologia

Este estudo faz parte do Projeto “Acessibilidade
às ações de atenção primária e adoção de hábitos
saudáveis em populações cobertas pelo PACS/
PSF”22, desenvolvido pelo Instituto de Saúde
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Coletiva, da Universidade Federal da Bahia, em
2010. Trata-se de um inquérito domiciliar com
indivíduos residentes em áreas cobertas pelo PSF,
no Distrito Sanitário da Liberdade da cidade de
Salvador, Bahia.

O Distrito analisado apresenta um território
de 6,65 km2, com uma população estimada em
168.810 habitantes23. A rede de serviços públicos
de atenção à saúde conta com três unidades bá-
sicas de saúde (UBS), duas unidades de saúde da
família (USF), uma Unidade de Atendimento
Odontológico (UAO), um Centro de Atenção
Psicossocial – infância e adolescente (CAPS-ia),
seis unidades hospitalares sendo uma federal, e
duas de emergência sob gestão estadual.

A população do estudo foi composta por in-
divíduos com idade entre 20 e 75 anos, residentes
da área de abrangência das duas unidades de saú-
de da família (USF) do distrito pesquisado. A
primeira unidade com duas equipes, com 9.396
pessoas cadastradas sendo 2.243 famílias e a se-
gunda unidade com quatro equipes, com 15.235
pessoas cadastradas e 4.366 famílias23.

Foi obtida uma amostra aleatória e repre-
sentativa da população residente na área de
abrangência das ESF em dois estágios. No pri-
meiro foram sorteadas 1500 famílias para cada
uma das áreas de abrangência das equipes, a par-
tir das fichas de cadastramento familiar (ficha
A) do Sistema de Informação da Atenção Básica
(SIAB). A primeira família de cada área foi sorte-
ada entre as dez primeiras da lista de cadastro
usando a numeração estabelecida no SIAB. O
intervalo para a seleção das demais famílias foi
calculado para cada área em função do número
total existente, considerando a cota de 250 por
área. A partir do ponto inicial, essas foram inclu-
ídas, usando-se o intervalo calculado, até com-
pletar a amostra definida para cada área. Foram
realizadas substituições das famílias, quando não
havia membros destas dentro dos critérios de
inclusão ou quando o domicílio estava fechado.
Utilizou-se como critério para primeira substi-
tuição a família seguinte à sorteada no cadastro
do SIAB, e para a segunda substituição, a família
antecessora à substituída no cadastro do SIAB.

No segundo estágio, para a seleção do entre-
vistado , procedeu-se o sorteio de um indivíduo
na faixa etária definida em cada família. Nesta
etapa, na impossibilidade de se realizar a entre-
vista com o sorteado, marcava-se o retorno, que
poderiam ser no máximo de três, caso contrário,
a família seria excluída, não sendo substituída.

A coleta de dados foi conduzida entre dezem-
bro de 2009 a fevereiro de 2010 por entrevistado-

res devidamente treinados. Os dados foram co-
letados nos domicílios através de entrevista es-
truturada e pré-codificada que apresentava duas
partes: a primeira, com as informações sobre
todos os residentes do domicílio; e a segunda,
com informações apenas do indivíduo sorteado.

Para fins desse estudo, os desfechos analisa-
dos foram “procura” e “utilização” de serviços de
consulta nas unidades de saúde da família. Con-
siderou-se consulta nesse estudo o atendimento
realizado por profissional de nível superior (mé-
dico, enfermeiro ou odontólogo), a partir das
perguntas: No último ano, o (a) Sr (a) procurou

os serviços da Unidade Saúde da Família de refe-

rência? O (a) Sr. (a) passou por alguma consulta

nesta Unidade no último ano? Por que prefere ser

atendido na USF de referência?

A análise da acessibilidade considerou duas
dimensões: a sócio-organizacional e a geográfica.
Quanto os aspectos organizacionais, foram ob-
servadas características de funcionamento como:
tempo de agendamento da consulta, horário de
funcionamento do serviço, escuta dos profissio-
nais da recepção, escuta dos profissionais de nível
superior e identificar o nome do ACS.

A acessibilidade geográfica, por sua vez, foi
avaliada através do tempo de deslocamento a pé
da residência do usuário até a USF, uso de trans-
porte para o deslocamento da residência à USF
de referência e obstáculos existentes no processo
de busca pelo serviço.

Para traçar o perfil da população que utilizou
e que não utilizou as unidades de saúde da famí-
lia, foram empregadas as variáveis independentes
sexo, idade e raça (cor da pele), ocupação, escola-
ridade, cobertura por planos de saúde, local de
residência, autopercepção do estado de saúde.

Os dados foram processados com o auxílio
dos softwares Epiinfo 6.0 e STATA 10, sendo rea-
lizados a análise descritiva (frequência absoluta e
relativa) e o teste qui-quadrado de Pearson, com
nível de significância de 0,05.

O projeto foi aprovado pelo Comitê de Ética
em Pesquisa do Instituto de Saúde Coletiva da
Universidade Federal da Bahia. Os entrevistados
foram orientados sobre a pesquisa e assinaram
o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido,
conforme a Resolução 196/9624 do Conselho
Nacional de Saúde.

Resultados

Do total de entrevistados, 670 (56%) procura-
ram a sua unidade de saúde da família de refe-
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rência nos 12 meses que antecederam a pesquisa
e destes, 527 (78,7%) afirmaram ter realizado
consulta por profissional de nível superior na
unidade neste período.

Em relação às características sociodemográ-
ficas dos entrevistados, pode-se observar que a
USF de referência foi procurada em maior pro-
porção pelos adultos acima dos 60 anos (59,9%).
Com relação ao sexo, a busca pelo serviço foi
maior entre as mulheres (61,3%) do que entre os
homens (42,4%), quanto à raça, a procura foi
maior entre os brancos (60,5%) (Tabela 1).

Quando se compara o perfil dos usuários que
utilizaram as USF de referência no último ano com
aqueles que não utilizaram, percebe-se que houve
diferença significativa na utilização pelo sexo e o
fato de possuir plano de saúde. Entre as mulheres,

82,3% utilizaram o serviço de saúde enquanto en-
tre os homens o uso foi de 64,5% e entre aqueles
que possuem plano de saúde, o uso foi de 62% ao
passo que, entre os que não possuem 80,4% reali-
zaram consulta na unidade (Tabela1).

Nas variáveis idade, raça, ocupação e auto-
percepção de saúde não houve diferença nas dis-
tribuições. Vale destacar que entre os entrevista-
dos que referiram a procura pela unidade de saú-
de de referência, mas que não realizaram a con-
sulta, foi possível observar maior proporção de
indivíduos do sexo masculino (35,5%), com mais
de oito anos de estudo (24,5%) e com planos de
saúde (38,0%) (Tabela1).

Ressalta-se que para algumas variáveis houve
algumas perdas no número absoluto das respos-
tas, o que justifica diferenças no número total (N).

Idade
Adulto Jovem < 40
Meia-idade  > 40 a <60
Terceira-idade  > 60

Sexo
Masculino
Feminino

Raça
Branco
Negro
Pardo
Outros

Escolaridade
Analfabeto
1 a 8 anos de estudo
Mais de 8 anos de estudo

Ocupação
Desempregado (a procura de trabalho)
Estudante
Responsável apenas pelo cuidado da casa
Sem ocupação no momento
Outro

Plano de saúde
Possui
Não possui

Auto percepção da Saúde
Muito boa
Boa
Regular/Ruim

Total

Tabela 1. Características socioeconômicas, demográficas e de saúde dos usuários que procuraram, utilizaram
e não utilizaram a unidade de referência no Distrito Sanitário da Liberdade de Salvador (BA), 2010.

*Intervalo com 95 de confiança.

n

294
257
121

 
142
530

 
49

332
274

42
 

31
228
413

 
133

15
193

57
269

 
72

597
 

43
276
349
672

%

56,1
54,2
59,9

42,4
61,3

60,5
53,7
57,1
62,7

56,4
61,0
53,6

64,6
42,9
65,4
53,3
49,0

39,3
59,0

38,7
51,7
64,0

100,0

%

75,8
80,0
82,0

64,5
82,3

80,0
80,0
77,7
71,4

83,9
83,3
75,5

78,8
80,0
80,4
80,7
76,5

62,0
80,4

65,1
77,9
80,5
78,5

%

24,2
20,0
18,0

35,5
17,7

20,0
20,0
22,3
28,6

16,1
16,7
24,5

21,2
20,0
19,6
19,3
23,5

38,0
19,6

34,9
22,1
19,5
21,5

P*

0,280

0,000

0,607

0,052

0,870

0,000

0,067

Procuraram Utilizaram Não utilizaram
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Quanto à procura pela USF de Referência no
último ano, esta foi superior a 50% em 5 das
equipes analisadas, entretanto, nenhuma alcan-
çou 70% da procura. Ambas as equipes da USF 1
apresentaram os menores percentuais de procu-
ra da unidade. Vale destacar, no entanto, que essa
unidade foi referida pelos entrevistados como a
que possui o menor tempo de deslocamento a pé
entre as esquipes analisadas (Tabela 2).

Em média o tempo de deslocamento a pé até a
unidade de referência foi menor que dez minutos
para cerca de 50% dos entrevistados, o que justi-
fica o baixo percentual em relação ao uso de trans-
porte nessas áreas, tendo a equipe 1 da USF 1 o
maior percentual de pessoas que demoram me-
nos de 10 minutos no deslocamento entre a resi-
dência e a USF. Já na USF2 (equipes 3, 4 e 6) foi
maior o percentual de pessoas que o tempo de
deslocamento supera a 20 minutos (Tabela 2).

Embora as barreiras geográficas tenham sido
identificadas como obstáculos para a utilização
da consulta nas Unidades de Saúde da Família de
referência, estas não se mostraram como impe-
dimentos à utilização da consulta nas duas USF
investigadas. Assim, 79,2% dos entrevistados que
apontaram algum tipo de barreira geográfica fi-
zeram uso da consulta nas Unidades de Saúde da
Família de referência (Tabela 3).

O tempo de agendamento constitui-se como
uma barreira evidente para os usuários que pro-
curaram pela USF de referência. Em todas as
unidades verificou-se que 68,8% ou mais dos
usuários referiram tempo superior a 7 dias entre
o agendamento e a consulta. (Tabela 4)

Como facilitadores para o acesso ao serviço
de referência o horário de funcionamento da USF

de Referência (83,7%), a escuta pelos profissio-
nais da recepção (76,9%) e a escuta pelos profis-
sionais de nível superior foram referidas por uma
parte significativa dos entrevistados. Ressalta-se
a equipe 2 (USF 1) na qual 75,2% dos entrevista-
dos que procuraram o serviço identificaram o
nome do ACS que realizam o acompanhamento
de suas famílias (Tabela 4).

A equipe 5 (USF 2) obteve os maiores percen-
tuais de entrevistados que referiram a escuta dos
profissionais da recepção (81,3%) e dos profissi-
onais do nível superior (88,1%), bem como o
reconhecimento do nome do ACS que acompa-
nham suas famílias (75,1%) (Tabela 4).

As razões para a procura da USF de referên-
cia entre aqueles que utilizaram foram a proxi-
midade geográfica (45,7%), a qualidade do aten-
dimento (28,1%) e o menor tempo para acessar
o serviço (7,5%). Vale destacar que outros moti-

Ladeira
Escadaria
Avenida com grande tráfego
Córrego
Área de alagamento
Outro
Total

Total

n

254
197
431
402
449
19

1752

Utilizou

%

79,5
80,7
78,6
78,6
78,6
79,0
79,2

Não utilizou

%

20,5
19,3
21,4
21,4
21,4
21,0
20,8

Tabela 3. Número de pessoas que utilizaram e que não
utilizaram a consulta na USF de referência no último ano
segundo obstáculos identificados no deslocamento, Distrito
Sanitário da Liberdade, Salvador-Ba, 2010.

USF 1
Equipe 1
Equipe 2

USF2
Equipe 3
Equipe 4
Equipe 5
Equipe 6

Total

Tabela 2. Características da acessibilidade geográfica no processo de procura pelas USFs do Distrito
Sanitário da Liberdade por área de abrangência – Salvador (BA), 2010.

Procuraram a

USF referência

 %

50,3
46,8

61,5
65,1
52,7
67,5
57,7

Outro serviço

de saúde

 %

49,7
53,2

38,5
34,9
47,3
32,5
42,3

< 10

%

87,8
52,8

47,0
33,1
56,0
22,0
50,3

>10 e < 20

%

11,3
39,2

35,0
39,4
36,3
44,0
33,9

> 20 min

%

0,9
8,0

18,0
27,6

7,7
34,1
15,8

Tempo de deslocamento a pé

da casa à USF

Total

171
217

215
229
164
204

1200

Uso de transporte

para a USF

 %

0,9
5,7

8,5
3,9
3,3
4,4
4,5
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vos também foram apontados pelos usuários
(18,7%), entre eles destacam-se: orientação do
ACS, facilidade de marcação, oferta de exames e
serviço de emergência/ urgência (Tabela 5).

Discussão

Os serviços das USF de referência foram procu-
rados no último ano por mais da metade dos
entrevistados, demonstrando avanços importan-
tes quanto à conformação da Estratégia de Saú-
de da Família como primeiro contato ou porta
de entrada prioritária do sistema de saúde.

A utilização da consulta na USF de referência
no presente estudo foi superior ao encontrado em
outros como, por exemplo, na investigação reali-

zada em Porto Alegre em áreas cobertas pelo PSF,
na qual se identificou uma prevalência de utiliza-
ção da consulta médica nos 15 dias anteriores à
entrevista de 13,5%17. A elevada utilização verifica-
da no presente estudo está de acordo com as evi-
dências de outras experiências municipais que re-
velam que a expansão da oferta e a reorganização
dos serviços de saúde, ocorridos nos últimos vinte
anos, e, sobretudo, a partir da definição do PSF
como porta de entrada preferencial ao sistema de
saúde, tem viabilizado maior utilização dos servi-
ços de saúde desse nível de atenção17,25-32.

Ainda que tenham sido observadas seme-
lhanças entre o perfil da população que utilizou a
consulta no último ano e aquela que não o fez,
cabe destacar que a ausência de planos de saúde
e estar desempregado foram aspectos que con-

Tabela 4. Características organizacionais da acessibilidade no processo de procura aos serviços de saúde na
área de abrangência das USFs de referência do Distrito Sanitário da Liberdade – Salvador (BA), 2010.

USF 1
Equipe 1
Equipe 2

USF2
Equipe 3
Equipe 4
Equipe 5
Equipe 6

Total

< 7 dias

%

27,6
21,6

21,9
27,4
28,2
31,3
26,0

Horário de

funcionamento

%

77,4
78,4

91,5
90,7
82,6
80,2
83,7

Escuta dos

profissionais

da recepção

%

72,8
79,7

73,9
75,0
81,3
80,4
76,9

Escuta dos

profissionais de

nível superior

%

79,5
73,8

87,8
83,6
88,1
75,3
81,2

Tempo de

agendamento
Total

171
217

215
229
164
204

1200

Conhece o

nome do

ACS

%

70,8
75,2

60,2
66,4
75,1
67,5
68,9

> 7 dias

%

72,4
78,4

78,1
72,6
71,8
68,8
74,0

USF 1
Equipe 1
Equipe 2

USF2
Equipe 3
Equipe 4
Equipe 5
Equipe 6

Total

Tabela 5. Usuários que utilizaram a USF de referência no último ano e os principais motivos para utilização
dessas Unidades, Distrito Sanitário da Liberdade, Salvador-Ba, 2010.

Proximidade

geográfica

%

12,4
23,6

18,7
22,5
14,6

8,2
45,7

Menor tempo para

acessar o serviço

%

18,2
31,8

11,4
20,5
11,4

6,8
7,5

Total

74
107

91
110

72
73

527

Qualidade do

atendimento

%

12,2
23,2

18,3
20,7
17,1

8,5
28,1

Outro motivo

%

15,6
12,8

9,2
17,4
11,9
33,0
18,7
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tribuíram para maior utilização da USF de refe-
rência entre os entrevistados. Desta forma, ob-
serva-se que o Programa de Saúde da Família
pode estar contribuindo para a redução das de-
sigualdades e iniquidades em relação à utilização
de serviços de saúde no território analisado. Si-
tuação semelhante foi identificada em áreas co-
bertas pela ESF nos estudos de Fernandes et al.17

e Goldbaun et al.18. Destaca-se ainda que o aces-
so aos cuidados de saúde não pode ser discutido
de forma isolada de outros problemas existentes
como o desemprego e a pobreza generalizada,
pois os mesmos o afetam33.

De maneira geral, os serviços de saúde são
melhores e mais utilizados pelos indivíduos com
melhores condições socioeconômicas2,8,21,34-39. No
entanto, nesse estudo, os indivíduos que não
apresentavam cobertura por plano de saúde,
analfabetos e sem ocupação no momento da en-
trevista utilizaram mais o serviço de consulta nas
USF de referência.

Ao analisar o fator idade observou-se uma
maior utilização da consulta na USF de referên-
cia entre a população idosa, entretanto essa vari-
ável não apresentou significância estatística. Di-
versos autores17,22,26,35,40,41 também observaram
maior utilização da consulta entre a população
com mais idade, fato que poderia estar associa-
do à prevalência de doenças crônicas não trans-
missíveis nesse grupo etário34.

Observou-se neste estudo a persistência de
problemas tradicionais relacionados à acessibili-
dade organizacional, como o longo tempo de es-
pera para realização da consulta, fato este que
pode estar contribuindo para afastar o paciente
da procura pelo serviço de saúde. Situação seme-
lhante foi identificada em estudo realizado em
um município do interior da Bahia, no qual a
acessibilidade aliada à ausência de marcação per-
manente de consulta tende a dificultar o acesso11.

Fatores como horário de funcionamento, es-
cuta pelos profissionais da recepção e pelos de
nível superior foram referidos como facilitado-
res para o acesso aos serviços de saúde. Schimith
e Lima42, em estudo qualitativo sobre o trabalho
realizado em uma ESF, evidenciaram a impor-
tância do encontro entre usuários e profissionais
e do estabelecimento da escuta para a identifica-
ção das necessidades de saúde trazidas por aque-
las pessoas que buscam o serviço.

O ACS apareceu como importante elo entre a
população e a USF, facilitando o acesso aos ser-
viços, fato que pode ser constatado pelo elevado
número de usuários que identificaram o nome
do ACS responsável pelo acompanhamento de

suas famílias. Estudo de Nunes et al.43 também
evidenciou a presença do ACS como importante
mediador entre a comunidade e os profissionais
de saúde, facilitando o acesso ao cuidado.

A existência de barreiras geográficas foi per-
cebida no processo de deslocamento até a USF
de referência por uma parte significativa dos en-
trevistados, situação referida em diversos estu-
dos que apontam fatores geográficos como bar-
reiras para utilização dos serviços de saúde33,44-47.
Em outro estudo realizado anteriormente nesse
DS em áreas cobertas pelo Programa de Agentes
Comunitários de Saúde (PACS) e Programa de
Saúde da Família (PSF), as barreiras geográficas
(ladeiras, escadarias, alagamentos, custo com
transporte) foram apontadas como importan-
tes obstáculos para o acesso aos serviços de saú-
de29. Ainda no referido estudo, ficou evidente que
o processo de implantação da estratégia PACS/
PSF e o modelo de territorialização adotado nes-
te Distrito não atenderam aos princípios que de-
vem nortear a organização da atenção primária
à saúde, o que representou restrições na acessibi-
lidade geográfica da população coberta nessa área.

Vale destacar que embora as barreiras geo-
gráficas tenham sido identificadas como obstá-
culos para a utilização da consulta nas Unidades
de Saúde da Família de referência, estas não im-
pediram a utilização da consulta nas duas USF
pesquisadas. Assim, pode-se inferir que outros
fatores, como a necessidade de saúde e o modo de
organização do serviço podem contribuir para
uma maior utilização na população entrevistada.
Diversos estudos evidenciaram importante asso-
ciação entre a utilização dos serviços e a percep-
ção de saúde8,17,20,27. Para Andersen e Newman5,
por exemplo, a autopercepção de saúde represen-
ta a causa mais imediata do uso dos serviços.

Problemas como a concentração de mais de
quatro equipes de saúde da família em uma úni-
ca unidade com o objetivo de garantir a cobertu-
ra de grandes extensões territoriais pode provo-
car problemas de acessibilidade geográfica. As-
sim, torna-se necessário refletir sobre a expan-
são da ESF, com a presença de duas ou três equi-
pes por USF19, com o objetivo de garantir uma
maior eficiência nas ações.

No entanto, vale destacar que apesar da iden-
tificação de algumas barreiras para a procura e
utilização das USF analisadas, o acesso à ESF vem
contribuindo para a organização do sistema de
saúde, como porta de entrada importante no dis-
trito pesquisado e para a equidade, minimizan-
do desigualdades sociais na utilização dos servi-
ços de saúde no território pesquisado.
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As informações obtidas com este estudo, a
partir da percepção dos usuários sobre a acessi-
bilidade geográfica e organizacional às USF, ape-
sar de algumas limitações, como o longo perío-
do recordatório, se mostram de grande relevân-
cia para o planejamento e o aprimoramento dos
serviços de saúde no distrito pesquisado. Outros
estudos deverão ser realizados no sentido de iden-
tificar a qualidade do atendimento oferecido nas
Unidades de Saúde da Família pesquisadas.

A elaboração de projetos que fortaleçam a
educação em serviço e o desenvolvimento de ma-
nuais e rotinas para atenção básica, com o propó-
sito de fortalecer a humanização do cuidado atra-
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